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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS
A realidade das mulheres no sistema carcerário é um tema bastante importante que exige estudo e atenção da sociedade e das autoridades. Apesar do número de presas ser menor em relação aos presos, as mulheres também encaram um cenário preocupante. As detentas enfrentam inúmeros desafios dia após dia que resultam da inobservância dos seus direitos. 
Partindo desta explicação, o presente trabalho leva o seguinte problema: até que momento a inobservância da dignidade da pessoa humana contribui para um sistema prisional desumanizante e ineficaz? A dignidade da pessoa humana é um princípio constitucional que deve ser discutido quando se trata do encarceramento. A inobservância dos direitos das mulheres presas, além de violar o princípio citado, uma vez que o tratamento desumano e a falta de serviços básicos não correspondem com o respeito à dignidade de cada ser humano, também torna difícil a reabilitação e a reintegração social.
A justificativa para abordar esse tema reside na necessidade de tratar sobre as violações dos direitos humanos sofridas pelas mulheres e a falta de acesso a serviços específicos, assim como suas consequências diretas em relação a ressocialização dessas pessoas na sociedade. Este trabalho oferece aos estudantes do curso de direito a oportunidade de se aprofundar sobre a conscientização sobre gênero, direitos da mulher e a compreensão dos desafios da reintegração social. 
Teve como objetivo analisar os efeitos da inobservância do princípio da dignidade da pessoa humana no sistema carcerário feminino. Especificamente buscou-se tratar sobre como a violação desse princípio afeta a ressocialização das mulheres encarceradas. 
  
2 METODOLOGIA
O projeto foi realizado através de pesquisa exploratória para se familiarizar com o tema e de revisão bibliográfica de cunho exploratório explorando obras, artigos científicos, dissertações, teses e relatórios governamentais que tratam sobre esta temática. No decorrer da pesquisa os dados coletados foram analisados de forma crítica, identificando quais seriam mais úteis para a pesquisa, visando sintetizar de forma clara e objetiva as principais ideias e conclusões. A pesquisa foi orientada com base nas contribuições teóricas e conceituais de autores e autoras que tratam sobre a violação dos direitos das mulheres e sobre a inobservância do princípio da dignidade da pessoa humana no sistema penitenciário, bem como nos estudos que abordam a falha da ressocialização das prisioneiras. Nos estudos de Lakatos e Marconi (2003), é explicado que a pesquisa bibliográfica tem como objetivo possibilitar ao investigador uma imersão completa em tudo o que foi registrado, expresso ou registrado em relação a um determinado tema, abrangendo também conferências seguidas de discussões que tenham sido documentadas de alguma maneira, seja por publicações, seja por gravações. Foram utilizados definições e conceitos de Lima e Silva (2017), Mendes (2017), Moraes (2002), Ribeiro (2020) e Varella (2017), além da Constituição Federal de 1988. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

3.1 A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA DENTRO DO SISTEMA PRISIONAL

A Constituição Federal de 1988 prevê o princípio da dignidade da pessoa humana que assegura que todos os indivíduos tenham sua dignidade respeitada, tendo acesso a todos os direitos básicos e essenciais. O princípio da dignidade humana está expressamente previsto na Constituição Federal, em seu artigo 1º, III: 

Art. 1º - A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
III – a dignidade da pessoa humana.

Segundo Alexandre de Moraes (2002), a dignidade é um valor intrínseco presente em toda pessoa, que se manifesta de maneira individual, consciente e responsável da própria vida e traz consigo a exigência de respeitar e ser respeitado pelos outros. Constitui um mínimo existencial que deve ser assegurado em todos os contextos legais. Portanto, qualquer limitação aos direitos básicos dos seres humanos, deve ser uma exceção.
No entanto, o que se observa dentro do sistema prisional é a ineficácia da aplicação deste princípio, onde as detentas se encontram em condições precárias durante o cumprimento de pena. 
Como afirmado por Mendes (2017), a manifesta inobservância dos direitos fundamentais é perceptível nas prisões do Brasil, e essa situação se agrava ainda mais nos estabelecimentos femininos. É preciso que seja reconhecida as necessidades específicas das mulheres, em vez de simplesmente adaptá-las aos padrões masculinos. 
A privação de liberdade é uma situação desafiadora para qualquer ser humano, mas para as mulheres essa situação se agrava ainda mais, pela falta de atenção às suas necessidades particulares. Quando esse princípio não é efetivamente respeitado, pode haver efeitos negativos, como a superlotação nas unidades prisionais e a falha no atendimento de serviços específicos femininos. 
De acordo com levantamento do Ifopen (Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias) em 2019, o Brasil conta com 103 unidades prisionais femininas e 203 mistas para aproximadamente 42 mil mulheres presas. Portanto, percebe-se que o número de penitenciarias não é suficiente para acolher a grande quantidade de presas no país. Para Varella (2017), no Brasil, a superlotação e os índices de reincidência atestam que nossos presídios se prestam apenas à função de castigar aqueles que cumprem pena. 
[bookmark: _Hlk144152265]A superlotação em si, viola a dignidade das presas, a grande quantidade de detentas em espaços precários resulta em vários problemas para a saúde, segurança e bem-estar das mulheres encarceradas.
A população prisional feminina precisa de uma atenção maior, levando em conta suas particularidades, quando se trata de atendimentos específicos e programas de reintegração a sociedade. A assistência à saúde das detentas precisa de uma dedicação específica nas prisões, como por exemplo, o fornecimento de produtos de higiene específicos para as mulheres. Lima e Silva (2017) ressaltam que, quanto à higiene, as mulheres possuem uma peculiaridade em relação aos homens, a menstruação. Devido à falta de absorventes, muitas têm que utilizar miolos de pão como tampão, por exemplo. Devido à falta de recursos, muitas vezes outros produtos de higiene femininos são fornecidos pelos familiares das detentas. 
As presas grávidas ou que tenham se tornado mães recentemente, precisam de condições apropriadas para o cuidado com a gestação ou com seus filhos recém nascidos, como por exemplo, lugares para amamentação e berçários. Para Lima e Silva (2017) a vida de uma mulher é repleta de particularidades, uma vez que até a natureza lhes deu encargos únicos e complexos, como a capacidade de gerar uma nova vida, porém nem sempre são respeitadas essas singularidades. 
Já os programas de reintegração devem ser adequados as necessidades particulares das detentas, buscando tratar sobre fatores como histórico de abuso e violência sexual, que são recorrentes entre as mulheres que se encontram em cumprimento de pena. 

3.2 RESSOCIALIZAÇÃO DAS MULHERES ENCARCERADAS 
A aplicação de pena no Brasil ao agente que praticou condutada criminosa visa retribuir o mal por ele causado e ressocializar esses indivíduos para não voltarem a praticar crimes.
De acordo com Ribeiro (2020), a ressocialização visa assegurar dignidade e tratamento humanizado às presas, respeitando sua autoestima e honra desde sua chegada no sistema carcerário até o fim do cumprimento da pena. Portanto, o cumprimento de pena não se resume a punir pessoas detidas, mas sim promover a reintegração das detentas a sociedade. 
Segundo Fernandes e Boczar (2011), a ressocialização vai proporcionar oportunidades para o crescimento pessoal, incluindo a implementação de projetos, que ajudem no desenvolvimento profissional, priorizando os direitos básicos daqueles que cumprem pena. 
No entanto, pelos fatos já apresentados, percebemos que este fenômeno de ressocialização enfrenta desafios expressivos em sua plena efetivação. A violação do princípio da dignidade humana e seus efeitos abordados anteriormente são obstáculos que dificultam a efetivação da reintegração do indivíduo a sociedade. Apesar da ressocialização buscar restaurar a dignidade e oferecer a reintegração, é preciso que as autoridades tenham comprometimento para implementação de políticas coerentes e recursos suficientes para alcançar uma realidade onde a ressocialização é eficaz. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Em conclusão, foi possível compreender que a realidade das mulheres no sistema carcerário é recheada de problemas que afetam significativamente suas condições de vida, não somente no cumprimento de pena como também na reintegração a sociedade. O desrespeito ao princípio da dignidade da pessoa humana, a superlotação, a falta de acesso a serviços de necessidade específica são alguns dos problemas tratados. A violação a esse princípio não apenas impossibilita que as mulheres presas tenham uma vida minimamente digna como também dificultam a sua reintegração e ressocialização a sociedade. 
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